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Resumo. O presente relatório temático de Blockchain para Governos e Serviços Públicos 
foi elaborado por pesquisadores do Laboratório de Engenharia de Software do 
Departamento de Informática da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio), para o projeto Agenda Digital do Estado do Rio de Janeiro 2020, apoiado pela 
Fundação Carlos Chagas de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), 
com objetivo de fornecer uma visão consolidada sobre o potencial desta tecnologia 
emergente à luz de sua aplicação em governos e nos serviços públicos. 
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Abstract. This thematic report of Blockchain for Governments and Public Services was 
produced by a group of researchers of the Software Engineering Laboratory (on the 
original, LES) of the Computer Science Department at the Pontifical Catholic University 
of Rio de Janeiro (PUC-Rio) for the Digital Agenda of 2020 of the Rio de Janeiro State. 
This research was supported by the Carlos Chagas Research Foundation of the State of 
Rio de Janeiro (FAPERJ), and aims to provide a consolidated perspective on the potential 
of this emerging technology in the light of its application in the public sector. 
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1. Introdução 
A tecnologia Blockchain pode ser compreendida como uma estrutura de dados para 
armazenar registros transacionais de forma cronológica, digital e distribuída, a partir do 
consenso dos participantes de uma rede. Em outras palavras, todos os dados são 
gravados digitalmente, formando um histórico comum, cuja cópia fica armazenada, a 
priori, com todos os participantes da rede. A tecnologia blockchain pode ser definida, 
portanto, como uma rede descentralizada de registros, que são validados pelos próprios 
integrantes da rede. Dessa forma, as chances de qualquer atividade fraudulenta são 
ínfimas, uma vez que as atualizações são validadas por todos, sem a necessidade de uma 
entidade central para intermediar o processo. Na essência, a tecnologia Blockchain 
distribui o poder entre estes participantes da rede, possibilitando a cooperação em larga 
escala entre indivíduos ou empresas, sem requerer um laço de confiança entre eles. Para 
maiores detalhes sobre a tecnologia, recomendamos a leitura do capítulo 
“Desmistificando Blockchain: Conceitos e Aplicações” do livro “Computação e 
Sociedade” [1] e vídeos e cursos gratuitos do ECOA PUCRIO [2].  
 
Essa estrutura de dados foi inicialmente proposta para armazenar transações de moedas 
digitais, sendo a primeira delas a Bitcoin, para que fosse assegurada a imutabilidade dos 
registros e evitada a possibilidade de gastos de um mesmo valor em duplicidade [3]. 
Naturalmente, o potencial da distribuição de poder implícita transcende a eliminação da 
intermediação de instituições financeiras em pagamentos eletrônicos com essa 
criptomoeda ou qualquer outra moeda digital. 
 
Portanto, em resumo, afirma-se que as quatro principais características desta promissora 
tecnologia são: (i) a imutabilidade dos registros feitos nesta rede, (ii) a ausência de uma 
autoridade central certificadora dos mesmos, (iii) a dispensa da confiança entre sujeitos 
para a realização de transações, e (iv) a transparência dos registros efetuados na rede. É 
certo que tais características permitem um enorme potencial de transformação da 
coordenação das relações sociais hoje estabelecidas. 
 
Neste contexto, são inúmeras as aplicações desta tecnologia, com alto potencial de 
impacto em várias áreas de negócio, como, por exemplo: 
 
(A) representação e criação de ativos digitais;  
(B) pagamentos/reserva/trading com diferentes moedas eletrônicas;  
(C) distribuição/imutabilidade/rastreamento de registros;  
(D) mecanismos de consenso; e  
(E) contratos inteligentes.  
 
O Ethereum foi a primeira plataforma a realmente tornar possível essas aplicações 
supracitadas, e possivelmente possibilitará muitas outras que sequer conseguimos 
imaginar, desenvolvendo uma tecnologia de blockchain capaz de executar qualquer 
lógica escrita em linhas de programação [4]. Essa codificação ficou conhecida como 
“contrato inteligente” (smart contracts) e diversos outros projetos blockhain surgiram a 
partir desta plataforma. 
 
Originalmente, segundo Nick Szabo, a ideia básica dos contratos inteligentes é que 
diferentes tipos de cláusulas contratuais podem ser incorporados ao hardware/software 
com os quais lidamos, tornando a quebra contratual tão custosa para as partes que o 
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inadimplemento é desestimulado. Esses contratos inteligentes são, portanto, um 
conjunto de obrigações, especificadas em formato digital, incluindo protocolos, no qual 
as partes cumprem essas obrigações. Cabe destacar que nenhuma natureza de 
inteligência artificial é aventada [5]. Esses contratos inteligentes ganharam uma nova 
proporção ao serem armazenados, executados e validados em uma blockhain, o que 
torna esse código imutável, inviolável e com execução automática a partir das condições 
estabelecidas. 
 
Atualmente, existem diversas implementações inspiradas na tecnologia de blockchain 
original, razão pela qual outras terminologias têm sido utilizadas para se referir à 
mesma. De maneira mais geral, pode-se falar em Tecnologias de Registro Distribuídos 
(Distributed Ledger Technologies – DLTs), uma vez que a essência é distribuir os 
registros pelos participantes da rede para descentralizar o poder. De forma mais 
exclusiva, pode se utilizar a própria implementação da tecnologia para identificá-la, 
como exemplos, Ripple [6] e Monero [7], em meios de pagamentos eletrônicos e, de 
maneira mais genérica, para qualquer natureza de aplicação, temos Ethereum [4] e 
Hyperledger [8], por exemplo. 
 
A blockchain pode ser ainda uma rede pública, tanto no sentido de quem pode entrar 
na rede, quanto de quem pode acessar os dados (e.g. redes do Bitcoin e Ethereum), ou 
privada/permissionada onde é necessário permissão para entrar na rede e o acesso aos 
dados é restrito (e.g. rede do Corda). Além disso, muitas vezes o desenvolvimento da 
solução ultrapassa a camada de blockchain, para que sejam coletados e acessados dados 
externos à rede e criada uma experiência diferenciada ao usuário, o que torna os projetos 
ainda mais desafiadores e, ao mesmo tempo, relevantes. 
 
Segundo o Instituto Gartner, a tecnologia blockchain tem sido e continua sendo objeto 
de intenso interesse, especialmente para os governos[9]. Inegavelmente, seu estudo é 
uma tendência dentro do setor público, diante da sua capacidade em auxiliar os 
governos a tornarem seus serviços mais eficientes, mais econômicos, mais seguros e mais 
transparentes, aumentando, assim, a confiança pública em seus processos e nas 
respectivas instituições. Adicionalmente, essa tecnologia emergente se apresenta como 
um indutor de inovação e como uma ferramenta relevante de transformação digital do 
governo[10][11]. 
 
O presente relatório temático consolida a investigação de discussões, prototipações, 
provas de conceitos e aplicações da tecnologia de blockchain na esfera governamental e 
de serviços públicos no Brasil e no mundo, buscando subsidiar a construção da Agenda 
Digital do Rio de Janeiro. Adicionalmente, este documento propõe reflexões 
especialmente para o Estado do Rio de Janeiro.  
 
A Agenda Digital do Estado do Rio de Janeiro 2020 tem como objetivo apoiar a 
consolidação da visão estratégica do Estado do Rio de Janeiro em se tornar referência no 
uso de tecnologia da informação e comunicação na gestão governamental, na prestação 
de serviços públicos de qualidade e no fomento ao desenvolvimento socioeconômico, 
aproveitando, assim, as oportunidades da transformação digital. 
 
Nossa intenção, seguindo a tendência mundial (e.g. União Europeia [12][13]), é que esse 
relatório temático seja uma leitura relevante para agentes públicos e terceiros 
interessados em aprender sobre a tecnologia blockchain, que ainda está em processo de 
amadurecimento e repleta de riscos em sua adoção. Ao mesmo tempo, este trabalho 
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busca fornecer uma visão consolidada sobre o potencial desta tecnologia emergente, à 
luz da sua aplicação na esfera governamental e nos serviços públicos. 
 
Cabe lembrar que a Constituição Federal, em seu artigo 218, estabelece que “o Estado 
promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação 
científica e tecnológica e a inovação”, e a Lei 12.965/2014, que estipulou o Marco Civil 
da Internet, em seu artigo 4º, inciso III, prevê que o uso da internet no Brasil tem por 
objetivo a promoção do fomento “da inovação” e “difusão de novas tecnologias”. Sob 
esse prisma, a leitura do presente relatório se torna um facilitador para toda a 
Administração Pública.  
	
	

2. Inspirações  
As referências apresentadas a seguir permitem observar movimentos de governos pelo 
mundo que estão aplicando a tecnologia blockchain nas mais variadas instâncias de suas 
atividades.  
 
Embora ainda incipientes e frutos de relatos jornalísticos em sua maioria, estas 
referências são o que temos de mais próximo para demonstrar algum nível de 
maturidade da tecnologia. Portanto, estas iniciativas são relevantes do ponto de vista de 
lições aprendidas e verdadeiras inspirações. Elas evidenciam o esforço e a relevância da 
tecnologia para a esfera governamental e para o setor público em geral. 

2.1 Identidade Digital 

A identificação digital é a base para o estabelecimento das relações online. No Brasil, 
criou-se o e-Título de Eleitor, e-CPF, e-Carteira de Trabalho, e-Carteira Nacional de 
Habilitação e, em breve, será criado o Documento Nacional de Identidade [14]. Apesar 
da existência destas iniciativas de identidade digital, a adoção pela população das 
mesmas ainda é inexpressiva. Além disso, nenhuma destas iniciativas unifica outros 
documentos, e até o momento apenas a iniciativa do e-CPF  faz uso da tecnologia 
blockchain, embora não realize a integração dos outros cadastros.  
 
Como contraponto, a Estônia é referência mundial na inclusão de tecnologias na 
administração pública, caminhando para se tornar um governo digital. Através do 
programa governamental chamado “E-Residency”, o país é capaz de fornecer a 
identidade única digital do cidadão no dia de seu nascimento, sendo que tal documento 
é reconhecido pelos serviços públicos do País, e pode ser utilizado para a realização de 
diversos atos civis. Por meio desta identificação digital, os cidadãos podem assinar 
documentos, celebrar contratos ou até mesmo constituir uma empresa, sendo até 
permitido que estrangeiros adquiram esta identidade digital [15]. Na América Latina, o 
Uruguai, parece perseguir essa mesma estratégia de criação de uma identidade digital 
única[16]. 
 
Complementarmente, vale destacar que o setor bancário canadense implementou um 
sistema de identidade digital em blockchain [17][18][19]e essa mesma tecnologia foi 
utilizada pelo Departamento de Segurança Interna dos EUA (Department of Homeland 
Security – DHS)[20].  
 
Em relação ao Brasil, algumas experimentações foram anunciadas pelo Ministério do 
Planejamento [21] para criação de um sistema de verificação de documentos e  
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identidade usando blockchain, na CVM [22] para cadastramento de investidores e na 
Receita Federal para consolidar e compartilhar informações do CPF com outros órgãos 
públicos[23]. 
 
Sem dúvida, uma das soluções fundamentais para reduzir a burocracia estatal é a criação 
de uma identidade digital única [24]. Essa unificação diminui a complexidade de 
cadastramento e atualização dos dados em diferentes entes públicos e, principalmente, 
reduz o risco de fraudes. Além disso, esta mudança permite o aumento da capacidade 
de atendimento online para a prestação de serviços públicos, reduzindo gastos dos 
cofres públicos, o custo do atendimento online é 97% menor do que os gastos com 
atendimento presencial [16]. 
 
Diante da efetiva facilidade de acesso a esta identidade digital única, que possui um 
grande potencial de se popularizar, este documento poderá facilitar inúmeras iniciativas 
do setor privado, que atualmente, na maior parte das vezes, precisa implementar seus 
próprios controles de identidade, utilizando métodos complementares de validação em 
relação àqueles estabelecidos pelo setor público. 
 

2.2 Votação 

A tecnologia blockchain é notoriamente uma alternativa relevante em cenários onde se 
fazem necessários “mecanismos de consenso”, típicos de eleições, plebiscitos e outras 
mecânicas de votação.   
 
Neste sentido, a Ucrânia realizou um piloto para usar blockchain em eleições regionais 
[25][26][27], assim como a cidade de Zug na Suiça [28], onde os cidadãos que 
participaram da votação afirmaram que o uso de blockchain tornou o processo mais 
rápido e fácil do que os métodos tradicionais. O interesse em utilizar a tecnologia para 
este fim também surge em diversos outros países, mas as experimentações ainda se 
encontram em etapa de estudo ou em estágio de prova de conceito [29][30][31][32][33], 
existindo, inclusive, startups dedicadas a este tema, como a Follow My Vote[34]. 
 
Na Colômbia, uma iniciativa organizada pela ONG Democracy Earth Foundation, 
simulou um plebiscito para que cidadãos colombianos que não estavam residindo no 
País pudessem participar da votação para aprovar um tratado de paz entre o governo e 
as FARCs, ocorrido no dia 2 de outubro de 2016. Embora o voto tenha sido apenas 
simbólico, pois não foram contabilizados pelo governo, esta iniciativa demonstrou o 
potencial da tecnologia para casos futuros que envolvam mecanismos de consenso [35]. 
 
No Brasil, de forma análoga e particular, foi criado um aplicativo chamado Mudamos 
[36], que permite que qualquer cidadão cadastrado nele possa propor projetos de leis, 
tornando eficaz a iniciativa popular de lei prevista no artigo 61, § 2o, da Constituição 
Federal. A tecnologia blockchain é justamente utilizada para verificar e validar as 
assinaturas dos cidadãos. Também no Brasil, a plataforma VotoLegal permite o 
recebimento de doações em dinheiro para campanhas eleitorais e projetos políticos de 
forma transparente, pois implementada em blockchain [37]. 
 
Adicionalmente, também são observadas aplicações para votações internas, por 
exemplo, dentro de um partido, como anunciado pela Dinamarca [38][39][40]. 
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Cabe registrar que o voto eletrônico baseado em blockchain significa transferir a 
confiança depositada nas autoridades eleitorais, para a confiança no protocolo de 
consenso. Isso significa confiar que o protocolo funciona como anunciado (sem bugs ou 
falhas) e que o mesmo não pode ser manipulado. Ainda, esse sistema depende da 
identificação digital dos eleitores, para garantir que o voto está sendo realizado pela 
pessoa que de fato está apta a votar, evitando duplicidades. Essa realidade ainda é 
distante no Brasil para a população em geral. Contudo, diversas situações na 
administração pública envolvem votações, e por isto este cenário torna-se excelente para 
a experimentação inicial desta tecnologia. 
 

2.3 Registros Públicos 

Assegurar distribuição, imutabilidade e rastreamento de registros é uma das aplicações 
elementares da tecnologia blockchain. Diversos  governos anunciaram a intenção de 
armazenar e gerenciar registros públicos de diferentes naturezas em blockchain, tais 
como; Vermont (registro de imóveis) [41][42][43], Dubai (emissão e registro de 
documentos públicos, como registro de imóveis, contratos públicos, pedidos de visto, 
entre outros) [44][45] , Delaware (registro de documentos públicos, como a abertura de 
empresas) [46][47][48], República da Georgia (registro de imóveis) [49][50][51] Suécia 
(registro de imóveis) [52][53], Honduras (registro de imóveis) [54][55][56], Condado de 
Cook em Illinois (promulgação de uma lei regulando a tecnologia de blockchain) [57], o 
Reino Unido (registro de documentos públicos e controle de fronteiras)[58][59][60], 
Malta (promulgação de leis regulando blockchain, DLT e criptomoedas) [61] e Índia 
(registro de imóveis) [62]. O uso de blockchain nesta seara confere transparência aos 
registros públicos, reduzindo significativamente o risco de fraudes, duplicidades ou 
perdas de registros. 
 
Ainda, no âmbito acadêmico, está sendo desenvolvido pela UFPB um sistema de 
certificação e preservação digitais de autenticação e preservação de documentos 
acadêmicos. O objetivo desta aplicação é que instituições de ensino possam registrar 
documentos oficiais emitidos por elas, tais como diplomas e certificados, utilizando 
blockchain, para compartilhá-los com outras instituições [64]. Iniciativas nesse sentido 
foram desenvolvidas da na Ilha de Chipre (Universidade de Nicósia) [65], em Malta [65], 
na Malásia [66] e na França [67]. 
 
Cabe salientar que o grande desafio nesse cenário não é tecnológico, mas sim a 
adequação do arcabouço legal de cada natureza específica de registro. Por exemplo, em 
alguns dos casos supracitados o contexto é análogo ao registro geral de imóveis 
brasileiro, ou seja, seria necessário lidar com essa legislação e todas as estruturas de 
suporte estabelecidas para viabilizar o registro de imóveis em uma plataforma em 
blockchain. Nesse mesmo sentido caminham outras aplicações, como os registros 
empresarias, que também são casos de estudo indicados acima. 
 
Com menor complexidade legal, temos ainda os procedimentos que requerem simples 
prova de existência, que podem abranger a atuação cartorial (e.g. certidões e cópias 
autenticadas), ou até situações de simples registro declaratório previstas em lei (e.g. 
autoria de obras de arte ou de música [68]).  
 
Nesse aspecto, o suporte do Estado pode conferir maior segurança jurídica e acelerar a 
adoção da tecnologia de blockchain, que poderá alcançar níveis elevados de eficiência. 
São referências sobre o assunto o projeto da Ilha de Alderny [69] e, no Brasil, a startup 



 
  
 

6 

OriginalMy [70], além das iniciativas Ubitquity [71], CoinWise [72], Uniproof [73] e 
Validchain [74], que vêm atuando significativamente nesse contexto, sem qualquer 
suporte governamental. Sem dúvidas que uma atuação articulada do governo pode 
apoiar a transformação digital dos cartórios, gerando todos os benefícios inerentes à 
tecnologia, tais como: transparência, confiança e otimização do processo burocrático. 
	

2.4 Compartilhamento de Dados 

O compartilhamento de informações entre agências, órgãos de governo e estatais é uma 
atividade comum e morosa. O uso de blockchain neste cenário pode transformar esta 
realidade. Por exemplo, o Depository Trust & Clearing Corporation (DTCC) acelera o 
processamento de pós-negociação entre os participantes do setor financeiro [75] e a Food 
and Drug Administration (FDA) nos EUA já testou de forma segura e eficiente a troca 
de prontuários médicos por ensaios clínicos com hospitais [76]. 
 
No Brasil, o Banco Central, a SUSEP e a CVM já anunciaram a intenção de desenvolver 
iniciativas com esta finalidade [77] [78], além de se observar diversas outras iniciativas 
envolvendo o Banco Central Brasileiro [79][80], e instituições financeiras, como Banrisul, 
Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, SICOOB e Santander [81]. Por sua vez, o 
SEPRO também lançou uma plataforma de blockchain que pode apoiar o 
compartilhamento de informações na esfera pública [82]. Na mesma linha, a Previc 
(Superintendência Nacional de Previdência Complementar) juntamente ao Branco 
Central e a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) anunciaram que passarão a utilizar 
uma plataforma de comunicação, baseada na tecnologia Blockchain, para compartilhar 
informações [83]. O Conselho da Justiça Federal também indicou interesse no uso de 
plataformas em blockchain através da participação em um projeto-piloto para 
compartilhamento da base de informações cadastrais de pessoas físicas (CPF) [84]. 
 
Nesse sentido, a tecnologia blockchain também tem um grande potencial em consolidar 
e conciliar uma única versão confiável de fatos referentes a finanças, recursos humanos 
ou suprimentos, quando há múltiplas entidades envolvidas.  
 
Sem dúvida, casos de uso envolvendo compartilhamento de dados estão emergindo na 
iniciativa privada, seja em cadeias de suprimento (supply chain) ou operações em 
consórcios. Esses ganhos também são promissores para a administração pública e seus 
serviços. 
 
Neste contexto, pontos de desconforto no setor aduaneiro são a ausência de 
rastreabilidade, transparência e previsibilidade dos embarques que entram pelos portos, 
uma vez que há muitas partes envolvidas em derterminadas tarefas. A falta de 
informação pode adicionar custos e reduzir o desempenho operacional. Usando 
blockchain neste processo, há a garantia de que as manifestações ocorram de maneira 
transparente, de ponta a ponta, gerando um impacto transformador em toda a cadeia de 
suprimentos. Para aduaneiras em todo o mundo, o uso de blockchain poderia significar 
a eliminação de atrasos, identificação definitiva de remetentes que se movem pela 
alfândega e a melhora da inspeção, que atingiria a conformidade mediante o rápido e 
fácil acesso a estes dados. Experiências desta natureza são observadas na Austrália [85] 
e, com destaque, pela empresa Maesk [86]. 
 
No contexto bancário, motivada também pela busca de celeridade, a Petrobras está 
desenvolvendo, em parceria com o Banco do Brasil, um sistema para compartilhamento 
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de delegação de poderes, que se vale da tecnologia de blockchain, para propagar 
autorizações e desautorizações de movimentações bancárias corporativas. 
 

2.5 Transparência Pública 

Além dos ganhos de eficiência na aplicação da tecnologia de blockchain em registros 
públicos ou no compartilhamento de dados, conferir transparência aos dados é essencial 
em diversas situações em que há um ente público envolvido. Inclusive, na administração 
direta e indireta, a transparência é uma exigência legal, conforme preceitua a Lei de 
Acesso à Informação (LAI – Lei no 12.527/2011). Por exemplo, o governo do Reino Unido 
também está explorando este potencial de transparência da blockhain [58][59][60]. 
 
Iniciativas na Europa estão preocupadas em garantir transparência em relação ao que é 
feito com os dados de saúde de seus cidadãos, permitindo que essas informações 
sensíveis sejam registradas na blockchain, para que haja um fluxo de tais dados entre 
pacientes, médicos e hospitais, de forma controlada e segura. Além disso, só poderão ter 
acesso a estas informações as pessoas previamente autorizadas[87][88][89].  
 
Em outro contexto, em Singapura, a blockchain tem sido utilizada pelos bancos para 
gravar ordens de pagamento para evitar fraudes [90]. Além disso, a tecnologia também 
tem sido utilizada, havendo iniciativas globais sobre o assunto, para endereçar a 
transparência de concursos públicos[91]. 
 
No Brasil, o BNDES Token [92] é uma iniciativa do referido banco, que visa dar 
transparência às suas transações financeiras, e tem ganhado destaque nacional e 
internacional, devendo entrar na fase de piloto no ano de 2019. O token em questão será 
utilizado no financiamento de rodovias no Espírito Santo [93], por exemplo. Além desta 
iniciativa, o BNDES, em parceria com o KfW, o banco de desenvolvimento alemão, 
recentemente concluiu uma prova de conceito para utilizar a tecnologia de blockchain 
nos desembolsos realizados no Fundo Amazônia [94]. Nesta mesma linha, mas sem uso 
de tokens, merece destaque a experiência do KfW, com a iniciativa chamada TrueBudget 
[95]. 
 
Buscando maior eficiência por meio da Transformação Digital, a Petrobras está 
desenvolvendo, em parceria com a PUC-Rio, um sistema de assinatura eletrônica, via 
aplicativo, chamado de AssinadorBr. A solução conta com segurança respaldada em 
pares de chaves criptográficas, em rede pública de blockchain, para conferir 
transparência às assinaturas de relatórios internos que são passíveis de auditorias 
externas. 
 
A tecnologia possui o potencial de assegurar o efetivo cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação, por exemplo, no que se refere à gestão de transporte público, como está 
sendo desenvolvido pela Prefeitura de Teresina [96][97]. Por último, não poderíamos 
deixar de citar a transparência necessária nos processos de prestação de contas para 
órgãos de controle, como exercido pelo Tribunal de Contas da União (TCU)[98]. 
 
Diante do atual cenário de desconfiança da população em relação aos seus 
representantes, é imperativo olhar para a tecnologia de blockchain como uma aliada, 
como está sendo feito em Israel [99], e buscar ganhos rápidos para o setor público, 
assegurando a necessária transparência a informações críticas.  
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2.6 Contratações  

A Administração de Serviços Gerais dos EUA (General Services Administration – GSA) 
anunciou que vai realizar provas de conceito com o uso de contratos inteligentes, para 
agilizar as atividades de contratação governamentais em cenários simplificados [100]. 
 
No Brasil, por exemplo, a modalidade de pregão eletrônico, extremamente difundida 
em diferentes esferas de governo, e operada com o uso de tecnologia, hoje centralizada 
em alguns prestadores, é um candidato natural à adoção de contratos inteligentes.  
 
De igual forma, diversas outras modalidades de contratação podem se beneficiar dos 
contratos inteligentes, de forma a aumentar a eficiência e confiança entre o ente público 
e o ente privado contratado, além de garantir transparência às contratações públicas. 
	

2.7 Mercado de Ativos e Criptomoedas 

Os governos demonstraram interesse em facilitar e incentivar a troca de ativos não 
monetários, incluindo créditos de carbono [101] e consumo ou produção de energia 
[102][103][104][105] como formas de alcançar benefícios sociais, permitindo e inspirando 
comportamentos desejados, e reduzindo o atrito nas relações. Casos como estes 
observados na África [106][107][108][109]. 
 
De forma mais agressiva, diversos países estudam lançar suas moedas digitais, atreladas 
à sua moeda local ou à outra moeda que seja controlada de forma centralizada. Essa 
natureza de criptomoeda conhecida como stablecoin, tem um aspecto positivo, pois ela 
é estável em relação à moeda a qual está atrelada (e.g. Movimentos nas Filipinas 
[110][111][112] e Israel [113]). 
	

2.8 Dados do Cidadão 

Na atual sociedade da informação que vivemos, em que há a constante coleta de dados 
gerados pelo uso massivo de serviços digitais, uma estratégia para assegurar a proteção 
dos dados dos cidadãos seria a criação de carteiras baseadas em blockchain, permitindo 
que um usuário crie, armazene, troque ou gerencie transações ou dados mantidos em 
diferentes plataformas. Casos de uso têm surgido, diante do desejo de dar aos indivíduos 
maior autonomia e controle sobre sua capacidade de agregar, gerenciar e compartilhar 
seletivamente suas informações pessoais – sejam tais dados referentes à sua identidade, 
informações médicas [114][115] ou credenciais educacionais. Assim, diversas iniciativas 
neste sentido podem ser observadas, em que todas elas buscam empoderar o cidadão 
em relação aos seus dados pessoais [116][117][118][119]. 
	

2.9 Social 

A prestação de serviços públicos de forma mais eficaz e segura especialmente para 
populações mal documentadas e que estejam em estado de necessidade, tem sido um 
motivador global para todos os Países. Diversas iniciativas estão surgindo para atender 
a esta demanda. Destacamos aqui alguns destes projetos: o Programa Alimentar 
Mundial e o ID2020 das Nações Unidas[120][121], o Programa de Desenvolvimento das 
Nações Unidas para auxiliar imigrantes e refugiados[122], e os projetos desenvolvidos 
pelo Departamento de Trabalho e Pensões do Reino Unido [123] e o Departamento de 
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Serviços para Desabrigados da cidade de Nova York [124][125] . Os dois últimos 
exemplos ofereceram efetivamente uma "criptomoeda" para dar assistência às pessoas 
em necessidade, sendo maneiras de permitir o acúmulo e o gasto destes créditos em 
serviços sociais ou humanitários. O intuito é assegurar uma administração segura e 
confiável de programas de assistência e benefícios, se contrapondo a um histórico 
associado a casos de fraude, roubo ou perda de recursos investidos em programas sociais 
e humanitários. 
 
Neste sentido, no Brasil, a fintech Moeda [126] financia empreendedores que 
desenvolvem projetos de alto impacto social, facilitando seu acesso ao crédito. Com os 
tokens criados pela startup, investidores de todos os lugares do mundo podem investir 
nos projetos, trazendo desenvolvimento para as comunidades locais. 
	
	

3. Oportunidades 
Evidente que todas as novas tecnologias baseadas em blockchain ainda são 
relativamente incipientes e a probabilidade de mudanças no mercado a curto prazo é 
considerável. Isto significa dizer que qualquer estratégia definida hoje provavelmente 
evoluirá substancialmente apenas a curto e longo prazo. Portanto, é recomendado (i) 
evitar o comprometimento excessivo a uma tecnologia em particular, devendo ser 
realizado experimentos com outras tecnologias, e (ii) planejar eventual migração futura 
de tecnologia, caso se faça necessário. 
 
No entanto, diante das experiências de blockchain relatadas na seção anterior, faz-se 
necessário propor uma profunda reflexão na administração pública sobre o potencial de 
experimentações envolvendo essa tecnologia, que devem ser incorporadas às diretrizes 
estabelecidas na Agenda Digital do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Em primeiro lugar, por questões óbvias, aspectos que exijam mudanças legislativas ou 
que sejam exclusivamente de responsabilidade da esfera federal devem ser afastadas 
desta reflexão, uma vez que o foco é o Estado do Rio de Janeiro. Além disso, há situações 
que a iniciativa privada poderá endereçar, e por isto recomenda-se que os entes estatais 
não se envolvam nestes cenários. 
 
Assim, a prioridade natural do governo deve ser a transparência, em especial diante da 
crise de confiança que atualmente vivemos e, especialmente no Brasil, em função dos 
inúmeros casos de corrupção e de uso inadequado do dinheiro público. Nesse aspecto, 
a Lei de Acesso à Informação é uma forte aliada do administrador público que priorizar 
o acesso de dados para a sociedade.  
 
De igual forma, buscando o aprimoramento da gestão governamental e a melhoria na 
prestação de serviços públicos, o compartilhamento de informações também deve ser 
prioridade do Estado do Rio de Janeiro. Inclusive, o acesso à informação é fundamental 
para incentivar o surgimento de negócios baseados em dados que são publica e 
gratuitamente disponibilizados pelo governo.  
 
Por último, cabe considerar que o Rio de Janeiro possui os ingredientes necessários para 
se destacar como cidade nacional de referência em Blockchain , principalmente diante 
da existência de diversas iniciativas de blockchain carreadas por entes públicos 
localizados na Cidade. Nesse sentido, incentivar o surgimento de negócios e projetos 
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envolvendo essa tecnologia pode ser um elemento de desenvolvimento sócio-econômico 
importante do Estado.     
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